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1.-Introdução: um convite ao debate 

A educação como prioridade tem sido colocada junto à opinião pública por 

discursos das mais diferentes origens, ao tempo em que se multiplicam 

iniciativas governamentais no sentido de um reordenamento desse setor 

(Velloso, 1996). Nesse quadro, diversos temas educacionais têm demandado 

uma melhor compreensão, devido ao caráter polêmico que assumem. Logo, se 

faz necessário distinguir as posições e dispor de informações para formar 

juízos fundamentados, em que destacamos o profundo rearranjo das políticas 

públicas no que se refere ao atendimento do educando e do financiamento da 

educação. Com efeito, trata-se de um conjunto mudanças cuja importância tem 

despertado o interesse de vários pesquisadores nas últimas décadas. 

Observa-se que na educação necessitamos de uma teoria que sirva de 

respaldo à discussão das novas regras de funcionamento da escola brasileira. 

A criação de leis que abrem espaço à autonomia e à gestão democrática, 

capacitação pedagógica e outras medidas de ordem técnica são importantes e 

necessárias, mas não dão conta da tarefa de reestruturação da escola pública. 

É necessário que ocorra um amplo debate entre os órgãos responsáveis pela 

educação do país, os professores, pais, funcionários e dirigentes da escola 

para rediscutir tarefas e funções, redefinir espaços e tempos, dialogar sobre 

objetivos e metas. Precisamos, como diz Habermas, reabilitar a esfera pública 

para que as pessoas possam decidir, orientando ações por uma disposição 

democrática de dialogar e alcançar um consenso em função da racionalidade 

comunicativa (Moraes, 2002). 

A escola também tem passado por uma crise de credibilidade, pois, tanto os 

professores quanto os alunos vivem uma fase de descrença e desesperança, 

havendo uma fragilidade na relação entre o que se ensina e a realidade além 

escola, dominada pela falta de expectativas, em que os espaços legítimos para 



o estabelecimento da razão comunicativa proposta por Habermas (1980), em 

que os discursos não seriam viciados, nem tampouco corrompidos, permitindo 

a todos os participantes poder de manifestação igual, estão bastante 

obstruídos na realidade brasileira em relação ao controle das políticas sociais, 

o que torna urgente o debate. 

Com o objetivo de buscarmos análises mais apuradas sobre a educação, 

seu financiamento e gestão, devemos fazer um estudo sobre como se encontra 

a escola pública no Brasil e suas políticas, para entender como se tem dado a 

implantação destas, a exemplo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), em que se 

faz necessário correlacionar Estado, Escola e Sociedade Civil. Este é o tema 

central que permeia este trabalho, que não tem a pretensão de ser completo, 

mas de ser uma reflexão na busca de discutir como o Estado e a sociedade 

têm agido e/ou reagido em relação às políticas educacionais. 

O estudo sobre as políticas educacionais tem ganho maior amplitude na 

última década. Isso se deu, em grande parte, em virtude de a História da 

Educação ter redimensionado suas fontes de pesquisa. Assim, convenções, 

leis, decretos, campanhas publicitárias, parâmetros curriculares, instrumentos 

gerenciais, planos nacionais e regionais, têm sido considerados fontes de 

estudo, além de o próprio conceito de educação vir sofrendo revisões e 

reinterpretações sob novos enfoques e contribuindo para uma discussão mais 

acurada acerca da educação no contemporâneo.  

A importância que os órgãos oficiais vêm nas últimas duas décadas 

atribuindo à educação como um fator básico do desenvolvimento brasileiro, 

embora não seja um enfoque recente, nos desperta especial atenção, pois 

como bem nos lembra Freitag, em estudos sobre as décadas de 60 e 70, 

“durante longos períodos da história brasileira a educação como fator do 

desenvolvimento foi total ou parcialmente negligenciada” (1986:13), quadro 

que, muito embora com certos avanços, consideramos semelhante neste início 

de século e que nos faz questionar as intenções (explícitas e implícitas) desta 

postura, pois, como também lembra Freitag, “somente uma análise estrutural 

mais ampla das condições econômicas, políticas, sociais e históricas da 

sociedade brasileira permitiria responder satisfatoriamente” (1986:13), cabendo 

aqui reflexões que apontem no sentido de responder até que ponto as 



proposições das políticas públicas em educação têm efeito sobre a atual 

realidade social e econômica brasileira.  

  

2.-Políticas Públicas em Educação:Contextualização Histórico-Social. 

As políticas educacionais são de grande importância para entender como 

se apresenta o contexto em que elas são elaboradas e para entender as 

concepções e manifestações da educação em dado período, podendo 

contribuir bastante para a História da Educação. Assim é mister saber que a 

História da Educação está em processo de definição de seus objetos, métodos 

e teorias, assim como a própria História também tem sofrido redefinições em 

suas concepções teóricas e metodológicas.   

O estudo de políticas públicas em educação pressupõe uma familiaridade 

com História da Educação e por sua vez com a História, o que nem sempre 

resulta em uma convivência harmônica devido ao caráter polissêmico da 

História da Educação e da História.     

Inserida em um contexto mundial em que se tem repensado os 

paradigmas modernos, no qual se questiona, inclusive, o papel da 

racionalidade instrumental, questionando assim a idéia de objetividade da 

ciência e do progresso como linear e único para todas as sociedades, assim 

como a reflexão acerca da linearidade dos acontecimentos, a pesquisa 

historiográfica não pôde ficar indiferente a essas teorias que visam fornecer 

elementos conceituais que auxiliem na ampliação do campo de pesquisa e na 

interpretação das próprias alterações por que a historiografia tem passado. 

(Castelo Branco, 1997). 

Integrando esse quadro está a história, que passou a se questionar 

enquanto produtora de conhecimento, repensando os seus objetos e métodos 

de estudo, promovendo também um repensar sobre o sujeito, o fato e o tempo 

históricos. 

O conhecimento histórico, por si já pressupõe uma série de dificuldades 

conceituais, pois, esta não possuí símbolos e grupos genéricos a todos os 

estudiosos; a história conheceu uma dilatação no seu campo conceitual, e uma 

mudança de significados dos conceitos. Esta, além de outros fatores, depende 

dos referenciais de quem a estuda.(Mendonça, 1994). 



Esta característica da multiplicidade e complexidade de aspectos que a 

história pode assumir, em muito lhe é inerente, que por ser uma ciência social, 

possuí a característica de ser tão multifacetada quanto à sociedade que visa 

estudar, além disto, verificamos a existência de pouca familiaridade dos 

historiadores com o trato da teoria, com a reflexão filosófica e a epistemologia 

da ciência, o que faz dos historiadores por vezes vítimas de sua falta de 

preparo científico e filosófico (Saviani, 1998), e que no ramo da História das 

Idéias, as relações dos historiadores com as ‘idéias’ são no mínimo precárias 

(Falcon, apud. Saviani, 1998).  

Dentro da produção do conhecimento histórico vivemos em um estado de 

constante ebulição de firmação do campo, em que encontramos o embate 

travado entre dois paradigmas, o ‘iluminista’, e o ‘pós-moderno’. 

Em meio a esta ebulição, de luta entre “paradigmas rivais” observamos a 

firmação da História Nova, que embora não negue nenhuma das concepções 

anteriores de história, se apresenta como a mais forte contribuição no sentido 

desse repensar da história. Surgida  a partir da fundação da revista francesa 

dos Annales, em 1929, sob a direção de Marc Bloch e Lucien Febvre, 

(Lopes,1986). A partir de então a historiografia repensou a história sob 

múltiplas interpretações e instigou muitos debates, dentro e fora dos centros 

acadêmicos, contribuindo para uma pluralização nos debates tanto sobre a 

história como em outras ciências sociais, pois procurou manter uma 

interdisciplinaridade. 

Engendrou-se a revolução Francesa da Historiografia (Burke, 1992), como 

uma nova possibilidade de se interpretar os fatos históricos, e com ela surgem 

novos métodos de investigação histórica da qual originou a chamada “História 

Nova”, que criou novas possibilidades de ver o mundo, de estudar o ambiente 

privado, não se restringindo somente ao público; de estudar uma história 

também feita por mulheres, pelos personagens anônimos dos fatos históricos; 

enfim, abrindo um leque de vieses para o pesquisador social e historiador na 

escolha e interpretação do objeto de estudo a ser indagado (Araújo, 1996). 

Assim, o saber histórico que privilegiava os heróis, as batalhas, as elites, deu 

lugar a uma nova concepção de história com novos sujeitos históricos (a 

mulher, a criança, o mendigo, o louco, o pobre e novos temas e enfoques), em 

que a história nova resgatou vários elementos discriminados pela história 



rankeana. É o que Lucein Febvre chamou de “derrubar as velhas paredes 

antiquadas, os amontoados babilônios de preconceitos, rotinas, erros de 

concepção”.  (Apud. Le Goff. 1993. P. 29-30). 

O método de pesquisa e ensino da história nova é de que o conhecimento 

historiográfico deve partir através de “pistas”, vestígios deixados na história, ou 

seja, procurar e questionar os documentos históricos como fontes, não 

aceitando como documento histórico apenas os documentos oficiais e sim todo 

vestígio que comprove o momento histórico em análise. 

Paixão, envolvimento, aproximação, são algumas das palavras que 

ganharam respeito no meio histórico com a ascensão do grupo dos Annales na 

França, pois até então a chamada história positivista considerava ser possível 

uma ciência da história semelhante às ciências naturais na qual há um 

distanciamento entre os pesquisadores e o objeto de pesquisa, visando a uma 

objetividade científica, ignorando que desde o momento em que o pesquisador 

opta por uma temática já há o envolvimento entre sujeito e objeto de estudo. 

Essa percepção de que a história não era apenas esses fatos políticos, 

nem que a história era uma ciência semelhante à Física foi uma grande 

contribuição dos Annales.  Assim eles visam proporcionar uma história 

problemática e não apenas automática, pois se visava “compreender o 

presente pelo passado”, mas também percebeu que muito do sabemos do 

passado é em virtude das nossas posturas atuais nosso presente.  Assim deve-

se preocupar também em compreender o passado pelo presente, como 

defende Le Goff (1993. p. 34). 

A partir dessa nova leitura promovida pelos Annales foram muitas as 

contribuições teórico-metodológicas recebidas, procurando sempre integrar a 

história a outras ciências, a chamada interdisciplinaridade, mesmo a história se 

pretendendo o denominador comum entre todas as ciências sociais. 

Muitas são essas formulações de novas contribuições teórico-

metodológicas surgidas a partir da fundação da chamada escola francesa dos 

Annales.  As mais férteis têm sido sobre a história do cotidiano e da vida 

privada, história das mulheres, história da sexualidade, história de gêneros, 

micro–história, história cultural, entre várias outras tendências, mas com um 

claro desprestígio à História da Educação, onde percebe-se uma dificuldade 

dos historiadores de verem na História da Educação um campo de investigação 



histórica, o que provoca um distanciamento dos historiadores de oficio deste 

campo.(Saviani,1998). 

 No entanto, devemos lembrar que os estudos históricos-educativos 

tendem a se apresentar como um conjunto à procura de homogeneidade 

(Ragazzini, 1998:30-1), com seus objetos e métodos necessitando de melhores 

delimitações e definições, assim como também os da História, mas, vale 

lembrar também que a História da Educação já se encontra consolidada 

(Ragazzini, 1998), e é de suma importância alertar que se o campo 

investigativo da História da Educação ainda não é claramente visível, também 

não o está o campo da História. 

 Como bem lembra Block (apud.Burke, 1992), a História é uma ciência em 

construção e a História da Educação também se insere neste processo. O 

conceito de História da Educação é pouco preciso, bem como o seu conteúdo, 

o que nos leva a perceber que tal como a História, a História da Educação 

ainda está se formando, organizando o seu campo conceitual e metodológico 

(Lopes, 1986), e que no Brasil, nas últimas três décadas esta vem sendo 

escrita: 

 “embora de forma fragmentária, a partir da contribuição 

significativas de um número crescente de estudos analíticos, com 

grandes lacunas ainda a serem preenchidas e ressentindo-se, 

sobretudo, da ausência de trabalhos de síntese, de caráter 

interpretativo”(Almeida, 1988:112). 

 Além disto, encontramos um outro problema que é o da periodização da 

História da Educação, em que “a tentativa de elaborar uma periodização mais 

plausível é sem dúvida, empresa arriscada, não só pela complexidade do tema, 

como, sobretudo, por ser relativamente baixo o índice de crítica historiográfica 

na área” (Almeida, 1988:114). 

 Como nos lembra Warde:  

“a tarefa de enfrentar a história é arriscada; os problemas 

brotam de todos os lados e ganham as mais diferentes formas. Mas a 

tarefa de estudar à História da Educação é arriscadíssima. Os 

historiadores, mesmo admitindo as suas dissenções, pelo menos 

aludem-se mutuamente, porque, bem ou mal, reconhecem o oficio de 

historiadores. Mas a quem se reportar aquele que investiga a História 

da Educação?”   (Warde, 1990:03) 



Em meio a estas colocações insere-se o estudo das políticas públicas em 

educação que exige muita cautela do pesquisador visto os problemas de 

afirmação de campos, conceitos e periodização da História e da História da 

Educação, elementos chaves da investigação.  

Feitas as devidas ressalvas, e esclarecidas as dificuldades quanto aos 

objetos, problemas e métodos de análise, verificamos que no início da década 

de 80 os estudos sobre políticas públicas passaram a ganhar uma maior 

atenção no Brasil, possibilitando a afirmação de um campo investigativo a 

respeito desta temática, ligado, sobretudo à Ciência Política e à Sociologia, 

mas que extrapolaram o campo destas, pelo próprio caráter interdisciplinar que 

está implicado no fenômeno. Neste sentido, tal como ocorreu com outras áreas 

voltadas para a questão social, “no campo educacional passou-se a produzir 

estudos que privilegiam a abordagem da educação na sua dimensão de política 

pública” (Azevedo, 1997 p.1-2). 

Nesse contexto, pesquisar políticas públicas na educação, significa 

“enfocar uma estrutura de poder e de dominação entranhados nos mais 

diversos níveis sociais” (Azevedo, 1997 p.5). Questionamos, portanto, em que 

medida isso implica que os recursos do poder estatal têm operado em favor do 

encontro da justiça social através da educação. 

Fazendo referência a Durkheim, Freitag (1986), vê a educação não como 

um fator de desenvolvimento e de superação de estruturas de dominação, mas 

sim de manutenção da estrutura e o funcionamento de uma sociedade dada, 

em que o sistema educacional garante a “transmissão hereditária do poder e 

dos privilégios, dissimulando sob a aparência da neutralidade o cumprimento 

desta função”.(Bourdieu, apud. Freitag,1986:25) onde, em geral: “a exclusão do 

educando é explicada em termos de falta de habilidades, capacidades, mau 

desempenho, etc., colocando-se o sistema educacional, e por conseqüência o 

Estado, como árbitro neutro”. (Freitag,1986:26). 

Neste mesmo sentido, Althusser caracteriza a escola como: 

“aparelho ideológico do estado” (AIE). Localizada no ponto de 

intersecção da infra-estrutura dos aparelhos repressivos e ideológicos 

do Estado, a escola preenche a função básica de reprodução das 

relações materiais e sociais de produção. Ela assegura que se 

reproduza à força de trabalho, qualificações e o savoir faire – saber 

fazer – necessários para o mundo do trabalho, e faz com que ao 



mesmo tempo os indivíduos se sujeitem à estrutura de classe. 

(Althusser, apud. Freitag,1986:33). 

 

 Além disto, devemos lembrar do caráter da educação como investimento 

econômico do aumento quantitativo e qualitativo da produção, inseridos na 

passagem, nos países capitalistas centrais, da produção de Larga Escala (bens 

tangíveis), para produção de Alto Valor (Pesquisa e desenvolvimento), que faz 

necessário que os países da periferia capitalista se integrem à nova ordem com 

a produção de bens tangíveis, (Reich, 1994: 79),  o que não é possível sem 

uma parcela de investimentos em educação, onde a força de trabalho não é 

qualificada, no interesse do trabalhador, para que melhore sua vida, e se 

emancipe das relações de trabalho vigentes, mas sim, para aprimorar e tornar 

mais eficazes essas relações, ou seja, a dependência do trabalhador em 

relação ao capitalista.(Altvater, apud. Freitag,1986). Assim a escola, na medida 

em que qualifica os indivíduos para o trabalho, inculca-lhes uma certa ideologia 

que os faz aceitar a sua condição de classe, sujeitando-os ao mesmo tempo ao 

esquema de dominação vigente. Essa sujeição é, por sua vez, a condição sem 

a qual a própria qualificação para o trabalho seria impossível.(Freitag,1986). 

Mesmo considerando as preocupações já demonstradas por Freitag 

(1986) sobre educação no período de 1965 a 1975, observa-se que as 

preocupações com educação ganharam maior evidência nos discursos oficiais 

a partir do final da década passada. Isto se credita a “um sistema educacional 

visivelmente ineficiente, denunciado por índices educacionais vergonhosos” 

(Marra, 1997 p.7), com índices de evasão e repetência que há décadas nos 

acompanham (Carnielli, 2000). Percebemos ainda uma preocupação com o 

modelo escolar que temos, pois a temática quanto a políticas públicas em 

educação: 

“nem sempre foi acompanhada de medidas que viabilizassem 

o adequado funcionamento das escolas, e que teve como resultado a 

implantação de uma rede de ensino com precárias condições 

materiais e humanas de funcionamento e sem identidade própria. 

Com o passar do tempo, as escolas transformaram-se em instituições 

burocráticas, cumpridoras de normas emanadas dos órgãos 

centrais... sem estímulo nem espaço para propostas próprias” (Xavier 

& Amaral Sobrinho, 1999  p.5). 



Inseridos nessa ótica surgem os discursos em favor de uma escola de 

qualidade, cidadã e autônoma. Conceitos pouco precisos, mas de grande 

impacto junto à opinião pública. 

Por fundamento, “a escola é um instrumento que deve ser capaz de 

possibilitar a liberdade e a autonomia do educando” (Gadotti, 2000 p.6), 

entretanto questionamos até que ponto a escola que temos tem conseguido 

efetivar essa proposta. 

Vista desta maneira a escola, e por conseqüência, as políticas públicas 

destinadas a esta, tem como função a manutenção e perpetuação das relações 

de poder e dominação existentes. 

Surge, assim, a necessidade de se estudar em que medida as políticas 

públicas em educação, apresentam semelhanças e diferenças em relação a 

esse exposto. E inserido neste contexto de rearranjo e implementação de 

novas políticas públicas de financiamento da educação, temos a criação do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), fundo este que tem chamado a atenção 

da sociedade em função do volume de recursos movimentados por este e 

pelas propostas que visa alcançar.  

Estabelecido no art. 60 do Ato das Disposições Transitórias da 

Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional n. 14, de 12 de 

setembro de 1996, com prazo de vigor de um período de dez anos, sendo 

regulamentado pela Lei n. 9.424 de 24 de dezembro de 1996, e pelo Decreto n. 

2.264, de junho de 1997, vigorando a partir de 1º de janeiro de 1998 nos 

diversos estados brasileiros – com exceção do estado do Pará que o institui já 

em julho de 1997.  

Em função deste fundo, mudou-se a forma de financiamento do ensino 

fundamental no país, ao subvincular uma parcela dos recursos financeiros a 

essa modalidade de educação básica e introduzir novos critérios na 

distribuição, promovendo a partilha do montante a ser gasto entre estados e 

Distrito Federal e os municípios, de acordo com o número de alunos 

matriculados na referida modalidade. Assim sendo, estaria sendo realizado o 

estabelece o art. 205 da Constituição Federal, ratificado pelo art. 2º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – lei de n.9.394/96 sancionada em 20 

de dezembro de 1996 pelo então Presidente da República Fernando Henrique 



Cardoso – isto é, de promover o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.   

Seus recursos se originam de receitas constituídas de 15% do: 

1.            Fundo de Participação dos Estados – FPE; 

2.            Fundo de Participação dos Municípios – FPM; 

3.            Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS; e 

4.            Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações –

IPIexp. 

5.            Desoneração de exportações, de que trata a lei Complementar n. 87/96 

(Lei Kandir) 

  

Além desses recursos, integra o FUNDEF uma Complementação da União aos 

Estados onde a receita originalmente gerada não é suficiente para a garantia 

de um valor por aluno/ano igual ou superior ao valor mínimo nacional fixado 

pelo Presidente da República – para o ano 2002, o valor estipulado é de R$ 

418,00, para alunos de 1ª a 4ª série e R$ 438,90 para alunos de 5ª à 8ª série e 

educação especial, valores estes questionados desde o surgimento do fundo, 

em que devem ser utilizados, integralmente, no ensino fundamental público do 

respectivo sistema de ensino em que o mínimo de 60% dos recursos anuais do 

FUNDEF deve ser destinado à remuneração dos profissionais do magistério 

em efetivo exercício no ensino fundamental público, podendo, até o ano de 

2001, ser destinada parte desses recursos à capacitação (habilitação) de 

professores leigos, com o objetivo de habilitá-los ao exercício da docência, e o 

restante dos recursos (máximo de 40%) deve ser utilizado em outras ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, de acordo com o 

disposto no art. 70 da Lei n. 9.394/96 (LDB). 

Logo, além do FUNDEF, se faz necessário refletir se as políticas públicas 

em educação no Brasil nesta última década têm agido como instrumento de 

“libertação” dos sujeitos assistidos por elas ou se têm servido muito mais como 

retórica nos discursos políticos partidários, bem como discutir como a 

sociedade tem-se relacionado com essas políticas educacionais.  

Compreender as medidas governamentais tomadas no setor educacional 

na última década não é das tarefas mais simples, e não basta uma descrição 

empírica dos acontecimentos para lhe encerrar. Faz-se necessária uma análise 



histórico-social mais ampla para realmente podermos avaliar o peso e a 

funcionalidade dessas medidas no contexto da sociedade brasileira, levando-se 

em consideração que mais que discutir o conteúdo de estilos de definições ou 

propostas de tipos de educação, é necessário procurar de onde elas vem e a 

quem estão a serviço.(Brandão, 1995).  

É preciso questionar até que ponto as políticas públicas desenvolvidas 

pelo Estado nesta última década tem a capacidade de educar para a 

emancipação política, econômica e social de seus assistidos, buscando 

verificar até que ponto o discurso estatal acerca da autonomia e qualidade do 

ensino, em especial do ensino fundamental, é condizente com a prática, pois, 

como nos lembra Sacristán, (1996), as reformas sempre foram uma constante 

no Brasil, em que dar-se o nome de reforma a qualquer ação normal sobre o 

sistema educacional, visto que reformas implicam em reformadores, em 

salvadores da pátria. Além disto reformas possuem uma grande propensão de 

adesão, devido suas virtudes e obviedades de objetivos, que nem sempre 

representam os reais objetivos que visam alcançar. No mais, é curioso lembrar 

que as reformas se sucedem, e se sucedem é porque fracassam (Sacristán, 

1996). Fracasso este que é a função de muitas reformas, pois, sob este título, 

em especial reformas educacionais, maquia-se uma  série de interesses 

opostos ao que é proposto. 

Muitas reformas, muitas políticas públicas não têm por função buscar uma 

transformação social e sim visam somente fazer crer que existe uma estratégia 

política para melhorar a qualidade educacional, de dar a idéia de movimento 

para frente, mas só beneficiam as plataformas políticas dos reformadores 

(Sacristán,1996.p.52).  

 Surge então o questionamento: as políticas públicas propostas pelo 

Estado nesta última década insere-se neste modelo de reforma denunciado por 

Sacristán ou consegue efetivamente conquistar as alterações a que se 

propõem? Fica aqui o convite ao debate. 

  

3.- Considerações Finais: 

O surgimento de uma série de políticas públicas em educação 

implementadas pelo Estado, a exemplo do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 



(FUNDEF), Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), Programa de Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE), Programa Bolsa Escola entre outros, vêm em 

resposta a anseios da sociedade de universalização do ensino fundamental e 

que vislumbra no horizonte uma possibilidade de emancipação social, que além 

de históricos são legítimos. No entanto surge a preocupação dos critérios 

exigidos para sua implementação, se esta implementação e forma é necessária 

e/ou desejada pela sociedade, como forma de oferecer contribuições efetivas 

que venham propiciar uma educação emancipadora política, social e 

economicamente. Logo, também alvo de debate é descobrir até que ponto 

estas podem propiciar melhorias no meio social em que o educando se insere. 

A realidade educacional de nosso país faz com que seja necessário 

buscar uma análise mais apurada das políticas públicas em educação, pois, a 

crítica, estimula o progresso do conhecimento, e com o rigor da análise e a 

constante preocupação de enriquecê-la com novas investigações podemos 

contribuir em direção a sua solução. 

No que se refere à educação, seu financiamento e gestão, muitas se 

fazem presentes, mas devemos lembrar que como pano de fundo maior 

encontra-se a necessidade de busca de alternativas que viabilizem uma 

sociedade menos excludente, em que se faz necessário também redefinir a 

própria concepção de Estado e os interesses a que se presta, pois, “não se 

erradica a pobreza sem redistribuir custos sociais” (Abranches, 1989 p.29), em 

que “política social é toda política que ordene escolhas trágicas segundo um 

principio de justiça consistente e coerente” (Santos, 1989 p.37). 
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[1] Vainfas (1997) considera todas essas vertentes como atuais refúgios da história das 

mentalidades, por ser essa a temática ainda em foco, só que sob novos rótulos devido à 

deturpação desse conceito de mentalidades . 

 

[2] O que à primeira análise nos parece, é que de fato a escola vem sofrendo um rearranjo 

profundo, mas olhamos com cautela o direcionamento que esta “nova escola” diz estar 

tomando. Para isto, basta lembrarmos que no Brasil as políticas púbicas muitas vezes não 

possuem a finalidade da busca da autonomia, da emancipação de seus assistidos, em que a  

utopia do mundo de consumo acessível a poucos é transvertida como acessível a todos, onde 

à distância entre o projeto Neoliberal com a realidade é gritante. Países como o Brasil e 

cidades como Teresina, o quadro de problemas sociais que se apresenta hoje para nós, como 

concentração de rendas, concentração fundiária, analfabetismo, exclusões e privilégios socais; 

foi se constituindo ao longo de séculos como resultado de lutas entre grupos sociais e, 

observa-se o papel do Estado, no resultado destas lutas, pois este, muitas vezes, posiciona-se 

junto ao grupo dominante, que via de regra, amparado por um aparelho jurídico-político desde 

a formação dos Estados Nacionais, tem “a função controlar e garantir a exploração da mão-de-

obra a serviço dos grupos dominantes” , como bem nos lembra Raimundo Faoro (1997.p.733). 

 

[3] A Constituição Federal estabelece entre os princípios básicos da educação o “pluralismo de 

idéias e de concepções pedagógicas” e a “gestão democrática do ensino público” (art.206), 

podendo estes ser considerados como fundamentos da autonomia das escolas. No entanto, 

autores como Moacir Gadotti (2000), questionam a efetivação destes princípios. 


